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AGRAVANTE : P C D
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA A MULHER. MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve 
medidas protetivas de urgência impostas em decorrência de 
crime de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
conforme a Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). O 
agravante busca a reconsideração da decisão ou o provimento 
do recurso pelo colegiado.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na manutenção das 
medidas protetivas de urgência impostas ao agravante, visando 
resguardar a integridade física e psicológica da vítima.
III. Razões de decidir
3. A vulnerabilidade da mulher em situação de violência 
doméstica é presumida, justificando a aplicação das medidas 
protetivas.
4. As medidas protetivas visam impedir a continuidade do ciclo 
de violência e são independentes da existência de ação penal.
5. A decisão está fundamentada na Resolução 492/2023 do 
CNJ, que adota diretrizes do Protocolo para Julgamento com 
Perspectiva de Gênero.
6. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável na via 
estreita do habeas corpus.
IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR 
CONTRA A MULHER. MEDIDAS PROTETIVAS DE URGÊNCIA. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que manteve 
medidas protetivas de urgência impostas em decorrência de 
crime de violência doméstica e familiar contra a mulher, 
conforme a Lei nº 11.340/2006 (Lei Maria da Penha). O 
agravante busca a reconsideração da decisão ou o provimento 
do recurso pelo colegiado.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste na manutenção das 
medidas protetivas de urgência impostas ao agravante, visando 
resguardar a integridade física e psicológica da vítima.

III. Razões de decidir

3. A vulnerabilidade da mulher em situação de violência 
doméstica é presumida, justificando a aplicação das medidas 
protetivas.

4. As medidas protetivas visam impedir a continuidade do ciclo 
de violência e são independentes da existência de ação penal.

5. A decisão está fundamentada na Resolução 492/2023 do 
CNJ, que adota diretrizes do Protocolo para Julgamento com 
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Perspectiva de Gênero.

6. A reanálise do acervo fático-probatório é inviável na via 
estreita do habeas corpus.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fls. 201-202).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 201-208):

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto por P C D contra 
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO (HC 2204473-11.2023.8.26.0000).

Ao recorrente foram impostas medidas protetivas de urgência (e-STJ, 
fls. 109-111), cuja revogação foi negada (e-STJ, fls. 19-21).

A ordem impetrada na Corte de origem foi indeferida, em acórdão 
assim ementado (e-STJ, fl.136):Habeas Corpus Ameaça, no âmbito 
doméstico -Revogação de medida protetiva de urgência– 
Impossibilidade - Presente via de caráter sumário que não é hábil para 
análise dos detalhes do contexto fático e das provas orais e 
documentais juntadas aos autos com relação aos desentendimentos 
havidos entre o ex-casal, havendo fortes indícios de prática de crime 
de ameaça - Decisão do juízo de primeiro grau que deixou de acolher 
o pedido do réu que está bem fundamentada- Medidas protetivas que 
são instrumento importante para proteção da ofendida - 
Constrangimento ilegal não configurado - Ordem denegada.

A defesa alega: a) que a "cautelar de medida protetiva deferida contra 
o Recorrente em razão de contexto fático falso no âmbito da violência 
doméstica é, com todo respeito, flagrantemente ilegal, ante a completa 
ausência de risco à integridade física e psicológica da suposta vítima 
de violência doméstica, devendo ser reconhecida a sua 
inaplicabilidade ao caso presente" (e-STJ, fl. 151); b) que a denegação 
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da ordem de habeas corpus no TJSP "e deu pelo simples fato de ter 
sido considerado o remédio constitucional um “substituto da 
investigação criminal”(e-STJ, fl. 151); c) que o writ impetrado na 
origem "se insurgiu da concessão de medidas protetivas 
indevidamente ante a ausência de elemento essencial" (e-STJ, fl. 152); 
d) que o recorrente pretende, com o presente, "nada além da 
reparação da verdade, uma vez que foi utilizada levianamente medida 
jurisdicional por via transversa para favorecimento de interesses 
próprios de natureza diversa da finalidade da cautelar"; d) "que se 
pretende com o presente caso é análise de provas, inclusive 
documental, que, mesmo em uma análise superficial – sem 
necessidade de dilação probatória, portanto – já permite concluir pela 
inadequação das medidas protetivas" (e-STJ, fl. 153); e) "que nos 
autos principais a suposta vítima não representou em desfavor do 
Recorrente. Ao contrário, manifestou expressamente o desinteresse 
em vê-lo processá-lo criminalmente" (e-STJ, fl. 154); f) que "se o v. 
acórdão fundamenta a denegação da ordem tão somente no fato de 
que o remédio constitucional “não se destina a substituir a investigação 
criminal” e, por outro lado, não haverá investigação criminal, fica o 
Recorrente sem nenhum instrumento de defesa" (e-STJ, fl. 154); g) 
"que, in casu, não há riscos à integridade física, psicológica, sexual, 
patrimonial ou moral da suposta vítima, ELIETE, assim como não há 
indícios da demonstração de qualquer requisito acerca da urgência, 
necessidade, preventividade e instrumentalidade da medida" (e-STJ, fl. 
156); h) que "a suposta vítima se utilizou indevidamente da proteção 
legal garantida às mulheres na Lei Maria da Penha para fins de 
interesse próprio consoante a obtenção de vantagens, sobretudo a 
finalidade de tirar o Recorrente da residência do casal" (e-STJ, fl. 156); 
i) que "Não foi juntado nenhum documento probatório atestando as 
supostas ofensas e ameaças proferidas em desfavor de ELIETE. O 
atestado médico de que faz tratamento psiquiátrico (fls. 26) não é 
capaz de esclarecer o nexo causal com os supostos fatos" (e-STJ, fl. 
159); j); k) que "Não há risco a integridade física e/ou psicológica da 
suposta vítima: o Recorrente não é uma pessoa periculosa, não foi 
juntado nenhum elemento sequer que gere indícios de que ela estaria 
a sofrer algum mal injusto e grave na residência do casal — tanto é 
assim que permaneceu morando com o cônjuge ao longo desses anos 
que alegadamente relata ter sido humilhada e ameaçada." (e-STJ, fl. 
161); l) que "o fato de alegar que necessita de medida protetiva para 
se sentir segura, com o afastamento do Recorrente da residência, mas 
expor suas saídas em tempo real via rede social abertamente com 
informações claras a fim de possibilitar a identificação de sua 
localização (fls. 57/64), demonstram, no mínimo, que não há de se 
falar em medo ou pavor em relação ao que foi falsamente alegado" (e-
STJ, fl. 162); m) que "para configuração do delito de ameaça é 
imprescindível que haja efetivo temor da vítima sob a promessa de 
algum mal injusto e grave. O presente caso carece dos dois 
elementos" (e-STJ, fl. 162); que "Os elementos são uníssonos a 
reconhecer que as declarações de ELIETE são estão maculadas de 
inverdade" (e-STJ, fl. 163); n) que "apesar de relatar fatos gravíssimos, 
não representa criminalmente em desfavor do Recorrente, ou seja, não 
deseja processá-lo criminalmente, mas acentua que tem interesse de 
que ele se retire da residência do casal" (e-STJ, fl. 165); o) que "que 
foi essa a forma que a declarante, de má-fé, encontrou de forçar uma 
separação de corpos imediata para favorecer seu benefício próprio e 
usufruir da residência do casal" (e-STJ, fl. 165); e p) que "em razão da 
concessão de medida protetiva sem fundamento, o Recorrente se 
encontra impossibilitado de circular em locais que já tinha o hábito de 
frequentar" (e-STJ, fl. 168).

Requereu o provimento do recurso para revogar as medidas protetivas 
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de urgência impostas (e-STJ, fl. 168).

O Ministério Público manifestou-se pelo conhecimento e 
desprovimento do recurso ordinário (e-STJ fls. 194-197).

É o relatório.

Decido.

Inicialmente, há que se ressaltar que o caso trata de medidas 
protetivas de urgência impostas em decorrência de crime de violência 
doméstica e familiar contra a mulher, previstas pela Lei nº 11.340/2006 
(Lei Maria da Penha), que delibera sobre questões relacionadas à 
violência doméstica e familiar contra a mulher, ou seja, em casos em 
que a mulher encontra-se em especial situação de vulnerabilidade. 
Desta forma, a imposição de medidas protetivas de urgência deve ser 
analisado com a devida cautela, face a tal peculiaridade.

É entendimento, inclusive, desta Corte, que a vulnerabilidade da 
mulher é presumida: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. VIOLAÇÃO DO ART. 5º 
DA LEI N. 11.340/2006 (LEI MARIA DA PENHA). ALEGAÇÃO DE 
INEXISTÊNCIA DE VIOLÊNCIA DE GÊNERO. IMPROCEDÊNCIA. 
VÍTIMA CUNHADA DO AGRESSOR. RELAÇÃO FAMILIAR QUE 
JUSTIFICA A INCIDÊNCIA DA LEGISLAÇÃO PROTETIVA. 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 129 E 
165 DO CP. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. 
INVIABILIDADE.

NECESSIDADEDE REEXAME FÁTICOPROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. 1. A própria Lei n. 11.340/2006, ao criar 
mecanismos específicos para coibir e prevenir a violência doméstica 
praticada contra a mulher, buscando a igualdade substantiva entre os 
gêneros, fundou-se justamente na indiscutível desproporcionalidade 
física existente entre os gêneros, no histórico discriminatório e na 
cultura vigente. Ou seja, a fragilidade da mulher, sua hipossuficiência 
ou vulnerabilidade, na verdade, são os fundamentos que levaram o 
legislador a conferir proteção especial à mulher e por isso têm-se 
como presumidos(AgRg no AR

Esp n. 1.439.546/RJ, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, DJe 5/8/2019). 1.1. No caso, incide a Lei n. 11.340/2006 por 
estar evidenciado o vínculo familiar entre o acusado e a vítima, já que 
são cunhados um do outro. Precedente. 2. O Tribunal de origem 
entendeu pela condenação do recorrente, baseando-se na dinâmica 
dos fatos e nas provas colhidas na instrução processual, notadamente 
nos depoimentos coesos da vítima e de diversas testemunhas (irmão 
do acusado, J e policial), as quais demonstraram as agressões 
perpetradas pelo recorrente contra sua cunhada, bem como a 
depredação do veículo em que se encontrava. Desse modo, para se 
concluir de modo diverso, seria necessário o revolvimento dos 
elementos probatórios, providência vedada conforme Súmula 7/STJ. 3. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no Resp 1906303/SP, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 16/03/2023 - destaquei).

A violência de gênero, portanto, no contexto de uma sociedade 
patriarcal como a brasileira, marcada por assimetrias de poder nas 
relações, é característica de toda e qualquer violência contra a mulher 
no âmbito doméstico, familiar e em relação íntima de afeto existente ou 
que tenha, em algum momento anterior, existido.

Tal percepção fez com que a própria Lei Maria da Penha fosse 
alterada pela Lei nº 14.550/2023, tendo se estabelecido que todas as 
formas de violência contra as mulheres, no contexto acima citado, 
invocam e legitimam uma proteção diferenciada, inclusive pela 
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aplicação de medidas protetivas de urgência previstas nos artigos 22, 
23 e 24 da referida legislação e em casos de descumprimento de tais 
medidas, com a decretação de segregação cautelar, a qual, inclusive, 
guarda fundamentação própria no art. 313, inc. III, do CPP.

É sob essa perspectiva que deve ser analisado o mérito da presente 
impetração.

E, nesse sentido, entendo que a decisão proferida pela autoridade dita 
coatora deve ser mantida, posto que buscou resguardar a integridade 
emocional da vítima. O TJSP ao manter as medidas protetivas, afirmou 
que (e-STJ, fls. 138-145):

Deve-se ressaltar que, no caso concreto, o acusado P foi afastado do 
lar por supostas ameaças contra sua esposa E E D. Declara a vítima 
que é casada com o acusado há 17 anos, e que há aproximadamente 
quatro anos seu esposo passou a proferir xingamentos de baixo calão: 
“biscate, puta, você sai com outros homens”, já lhe ameaçou de morte 
e sempre que possível, lhe humilha diante das pessoas. Alega que seu 
esposo não permite que ela saia de casa para se encontrar com sua 
irmã e a afastou de todos os amigos que possuía, pois não permite 
que ninguém frequente a casa onde moram. Além disso, se torna 
agressivo por causa de ciúmes, e por isso teme por sua vida.

A medida protetiva foi decretada, nos seguintes termos:(...)Ante o 
exposto, concedo a(s) medida(s) protetiva(s)requerida(s) pela parte 
ofendida, para o fim de determinar: a) proibição do(a) investigado(a) P 
C D de se aproximar do(a) ofendido(a) E E D, de seus familiares e das 
testemunhas, por uma distância mínima de 200 (duzentos) metros; b) 
proibição do(a) investigado(a) P C D, de manter contato por qualquer 
meio de comunicação com o(a) ofendido(a) E E D, de seus familiares e 
das testemunhas; c) proibição do(a) investigado(a) P C D de 
frequentar os mesmos lugares que a ofendida E E D dentre os quais, o 
local de trabalho da vítima; d) imediato afastamento do lardo(a) 
investigado(a) P C D do domicílio ou local de convivência com o(a) 
ofendido(a) E E D; tudo para evitar que o(a) averiguado(a) venha por 
em prática as ameaças proferidas. O(A) investigado(a)/agressor(a) 
deverá ser advertido que, em caso de transgressão, poderá ser 
decretada sua prisão preventiva.”(Fls. 15/19 dos autos originários).

As medidas protetivas previstas no art. 22 da Lei 11.340/06 visam, 
resguardar a integridade física e emocional das vítimas de violência, 
merecendo ampla e efetiva aplicação.

Conforme explanado por esta relatoria, o juiz a quo manteve as 
medidas protetivas nos seguintes termos: “... O pedido de revogação 
das medidas protetivas não comporta acolhimento. Com efeito, tenho 
que é prematura eventual revogação das medidas protetivas 
concedida nos autos, posto que, em havendo fatos controvertidos, 
deve-se priorizar a cautelaridade das medidas.(...)Destarte, se houver 
um juízo de probabilidade sobre a existência do direito, baseado em 
uma cognição sumária e superficial, e possível verossimilhança do 
perigo, nesse caso no que tange à integridade física e psicológica da 
vítima, as medidas devem ser concedidas. E, caso não haja qualquer 
mudança nessas circunstâncias fáticas, elas devem ser mantidas, uma 
vez que são regidas pela cláusula “rebus sic stantibus”. No mais, os 
documentos apresentados pela defesa não apresentam modificação 
fática ou jurídica a ensejar a revogação desta cautelar, que visa a 
proteção da vítima. Pondere-se, oportuno, que as medidas protetivas 
impostas restringem em menor grau o direito de locomoção do 
averiguado, atendendo aos critérios da razoabilidade e 
proporcionalidade, compatibilizando-se a preservação da integridade 
física e psíquica da ofendida com a restrição do direito de ir e vir do 
averiguado. Outrossim, em se tratando de casos de violência 
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doméstica em âmbito familiar contra a mulher, a palavra da vítima 
ganha especial relevo para o deferimento de medida protetiva de 
urgência, porquanto tais delitos são praticados, em regra, na esfera 
da convivência íntima e em situação de vulnerabilidade, sem que 
sejam presenciados por outras pessoas.” (fls. 163/165 daqueles 
autos).

Não é permitido por esta via de caráter sumário a análise detalhada da 
matéria de fato com a consequente revogação das medidas protetivas 
de urgência; visto que as referidas medidas demandam aprofundado 
exame da situação fática e dos requisitos para tanto, o que resta 
impedido nos limites da impetração.(...)Frente a esse quadro, não se 
verificando o constrangimento contrário ao ordenamento jurídico com 
que acena a ilustre impetrante, exsurge imperiosa a solução 
consistente na denegação do remédio heroico.

Verifica-se, portanto, que a decisão encontra-se fundamentada na 
Resolução 492/2023 do Conselho Nacional de Justiça, que tornou 
obrigatória a adoção das diretrizes do Protocolo para Julgamento com 
Perspectiva de Gênero.

As medidas protetivas de urgência se constituem em tutelas de 
urgência de natureza autônoma e independentes, disponíveis às suas 
destinatárias, independentemente da existência de ação penal 
instaurada. Têm como finalidade primordial impedir a continuidade do 
ciclo de violência e evitar novos atos violentos que afetem direta ou 
indiretamente a mulher.

Nesse sentido, já se manifestaram Rogério Sanches Cunha e Cristiano 
Chaves de Farias:

Desatreladas da subordinação a um processo principal, civil ou penal, 
vocacionam-se por serem ferramentas disponibilizadas para a 
proteção da vítima de violência doméstica e familiar, salvaguardando a 
sua dignidade e seus direitos fundamentais, em uma perspectiva de 
precaução. (Manual Prático das Medidas Protetivas, editora 
JusPodivm, São Paulo, 2024, pag. 74).

Maria Berenice Dias entende que “o fim das medidas protetivas é 
proteger direitos fundamentais, evitando a continuidade da violência e 
das situações que a favorecem. Não são, necessariamente 
preparatórias de qualquer ação judicial. Não visam processos, mas 
pessoas” (DIAS, Maria Berenice, A Lei Maria da Penha na Justiça: A 
Efetividade da Lei 11.340/2006 de combate à violência doméstica e 
familiar contra a mulher, 4ª ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 
2015).

Para além, tais medidas independem da existência de ação penal, 
inquérito policial ou queixa-crime, bem como não há mais limitação 
temporal para sua manutenção, devendo vigorar enquanto persistir o 
risco à integridade física, psicológica, sexual, patrimonial ou moral da 
ofendida ou de seus dependentes (artigo 19, §6º, da lei 11.340/06).

Dessa forma, entendo que as medidas protetivas de urgência se 
apresentam adequadas e necessárias. Ademais, para sua revogação 
pelo juiz da causa, é necessário o conhecimento fático da situação 
atual, o que não se mostra viável em sede de recurso em habeas 
corpus.

Mais do que isso, é necessário que a mulher vítima de violência 
doméstica seja ouvida previamente à qualquer alteração quanto à 
vigência ou mudança na extensão de tais medidas.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO 
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EXTRAVAGANTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 4º, 7º E 22, TODOS DA 
LEI N. 11.340/2006. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DA NÃO 
PROPOSITURA DA AÇÃO PENAL E EXTINÇÃO DE PUNIBILIDADE 
DO AGENTE, HOUVE POR NÃO CONCEDER MEDIDAS 
PROTETIVAS. NECESSIDADE DE OITIVA DA VÍTIMA ACERCA DA 
PRESERVAÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA DE PERIGO QUE POSSA 
JUSTIFICAR A PERMANÊNCIA DAS CAUTELARES. VALORAÇÃO 
DO DIREITO À SEGURANÇA E PROTEÇÃO DA VÍTIMA QUE SE 
IMPÕE.

1. Não se desconhece a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
no sentido de que, extinta a punibilidade, não subsistem mais os 
fatores para a manutenção/concessão de medidas protetivas, sob 
pena de eternização da restrição de direitos individuais.

2. As duas Turmas de Direito Penal deste Superior Tribunal de Justiça 
vem decidindo que, embora a lei penal/processual não prevê um prazo 
de duração da medida protetiva, tal fato não permite a eternização da 
restrição a direitos individuais, devendo a questão ser examinada a luz 
dos princípios da proporcionalidade e da adequação. [...] Na espécie, 
as medidas protetivas foram fixadas no ano de 2017 (proibição de 
aproximação e contato com a vítima). O recorrente foi processado, 
condenado e cumpriu integralmente a pena, inexistindo notícia de 
outro ato que justificasse a manutenção das medidas. Sendo assim, as 
medidas protetivas devem ser extintas, evitando-se a eternização de 
restrição a direitos individuais (RHC n. 120.880/DF, Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 28/9/2020).

3. Se não há prazo legal para a propositura de ação, normalmente 
criminal, pela competência ordinária para o processo da violência 
doméstica, tampouco se pode admitir eterna restrição de direitos por 
medida temporária e de urgência. [...] Dado o lapso temporal 
transcorrido entre o deferimento das medidas protetivas no ano de 
2016 até o presente momento, havendo, inclusive, o reconhecimento 
da extinção da punibilidade do agente, em relação aos fatos descritos 
no boletim de ocorrência, deve ser mantida a decisão recorrida que 
revogou medidas protetivas, indevidamente eternizadas pela não 
propositura da ação de conhecimento, sendo despiciendo o retorno 
dos autos para avaliação da manutenção da medida protetiva (AgRg 
no REsp n. 1.769.759/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 
14/5/2019).

4. Nos termos do Parecer Jurídico emanado pelo Consórcio Lei Maria 
da Penha, a revogação de medidas protetivas de urgência exige a 
prévia oitiva da vítima para avaliação da cessação efetiva da situação 
de risco à sua integridade física, moral, psicológica, sexual e 
patrimonial. Tanto mais que assinala o Protocolo para o Julgamento 
com Perspectiva de Gênero, ‘as peculiares características das 
dinâmicas violentas, que, em regra, ocorrem no seio do lar ou na 
clandestinidade, determinam a concessão de especial valor à palavra 
da vítima’ (CNJ, 2021, p. 85). [...], enquanto existir risco ao direito da 
mulher de viver sem violência, as restrições à liberdade de locomoção 
do apontado agente são justificadas e legítimas. O direito de alguém 
de não sofrer violência não é menos valioso do que o direito de alguém 
de ter liberdade de contato ou aproximação. Na ponderação dos 
valores não pode ser aniquilado o direito à segurança e à proteção da 
vítima (fls. 337/338).

5. Antes do encerramento da cautelar protetiva, a defesa deve ser 
ouvida, notadamente para que a situação fática seja devidamente 
apresentada ao Juízo competente, que diante da relevância da palavra 
da vítima, verifique a necessidade de prorrogação/concessão das 
medidas, independente da extinção de punibilidade do autor.
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6. Agravo regimental provido para que a agravante seja ouvida 
acerca da necessidade das medidas protetivas de urgência à mulher 
em situação de violência e, caso constatada a permanência da 
situação de perigo, seja a referida medida concedida ou mantida.” 
(AgRg no R

Esp n. 1.775.341/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 12/4/2023, DJe de 14/4/2023). - Grifo Acrescido.

 

RECURSO ESPECIAL. LEI MARIA DA PENHA. MEDIDAS 
PROTETIVAS. NATUREZA JURÍDICA INIBITÓRIA. INQUÉRITO 
POLICIAL OU PROCESSO-CRIME EM CURSO. DESNECESSIDADE. 
MEDIDAS QUE ACAUTELAM A OFENDIDA E NÃO O PROCESSO. 
VALIDADE DAS MEDIDAS ENQUANTO PERDURAR A SITUAÇÃO 
DE PERIGO. CLÁUSULA REBUS SIC STANTIBUS. NECESSIDADE 
DE PRÉVIO CONTRADITÓRIO ANTES DE SE DECIDIR PELA 
MODIFICAÇÃO OU REVOGAÇÃO DO REFERIDO INSTRUMENTO 
PROTETIVO. REVISÃO PERIÓDICA. POSSIBILIDADE. PRAZO QUE 
DEVE SER FIXADO PELO MAGISTRADO SINGULAR, QUE LEVARÁ 
EM CONSIDERAÇÃO AS CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO 
CONCRETO. SITUAÇÃO DOS AUTOS. REVOGAÇÃO DAS 
MEDIDAS COM BASE EM MERAS SUPOSIÇÕES. 
RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA QUE IMPÔS AS MEDIDAS. 
CABIMENTO. RECURSO PROVIDO.

1. As medidas protetivas de urgência previstas na Lei Maria da Penha 
buscam preservar a integridade física e psíquica da vítima, 
prescindindo, assim, da existência de ação judicial ou inquérito policial. 
Considerando essas características, vê-se que as referidas medidas 
possuem natureza inibitória, pois têm como finalidade prevenir que a 
violência contra a mulher ocorra ou se perpetue.

Nesse sentido: "[...] Lei Maria da Penha. Desnecessidade de processo 
penal ou cível. 3. Medidas que acautelam a ofendida e não o 
processo" (STF, HC 155.187 AgR, Rel. Ministro GILMAR MENDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/04/2019, DJe 16/04/2019).

2. Reconhecida a natureza jurídica de tutela inibitória, a única 
conclusão admissível é a de que as medidas protetivas têm validade 
enquanto perdurar a situação de perigo. A decisão judicial que as 
impõe submete-se à cláusula rebus sic stantibus, ou seja, para sua 
eventual revogação ou modificação, mister se faz que o Juízo se 
certifique de que houve a alteração do contexto fático e jurídico.3. Os 
referidos entendimentos se coadunam com o atual texto da Lei 
11.340/06, conforme previsão expressa contida no art. 19, §§5.º e 6.º, 
acrescentados recentemente pela Lei n.º 14.550/23.

4. Nesse cenário, torna-se imperiosa a instauração do contraditório 
antes de se decidir pela manutenção ou revogação do referido 
instrumento protetivo. Em obediência ao princípio do contraditório (art. 
5.º, inciso LV, da Constituição da República), as partes devem ter a 
oportunidade de influenciar na decisão, ou seja, demonstrar a 
permanência (ou não) da violência ou do risco dessa violência, 
evitando, dessa forma, a utilização de presunções, como a mera 
menção ao decurso do tempo, ou mesmo a inexistência de inquérito 
ou ação penal em curso.

5. Não pode ser admitida a fixação de um prazo determinado para a 
vigência das medidas aplicadas (revogação automática), sem qualquer 
averiguação acerca da manutenção daquela situação de risco que 
justificou a imposição das medidas protetivas, expondo a mulher a 
novos ataques.
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6. A fim de evitar a inadequada perenização das medidas, nada 
impede que o juiz, caso entenda prudente, revise periodicamente a 
necessidade de manutenção das medidas protetivas impostas, 
garantida, sempre, a prévia manifestação das partes, consoante 
entendimento consolidado pela Terceira Seção desta Corte de Justiça, 
no sentido de que "a revogação de medidas protetivas de urgência 
exige a prévia oitiva da vítima para avaliação da cessação efetiva 
da situação de risco à sua integridade física, moral, psicológica, sexual 
e patrimonial" (AgRg no R

Esp n. 1.775.341/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 12/4/2023, DJe de 14/4/2023.)

7. É descabida, no entanto, a fixação de um prazo geral para que essa 
reavaliação das medidas ocorra, devendo ser afastada a analogia com 
o prazo de 90 dias para revisão das prisões preventivas, que tutela 
extrema situação de privação de liberdade e pressupõe inquérito 
policial ou ação penal em curso, o que, como visto, não é o caso das 
medidas protetivas de urgência. Isso deve ficar a critério do Magistrado 
de primeiro grau, que levará em consideração as circunstâncias do 
caso concreto para estabelecer um prazo mais curto ou mais 
alongado, a partir da percepção do risco a que a Vítima está 
submetida e da natureza mais ou menos restritiva das medidas 
aplicadas ao caso concreto.

8. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem revogou as medidas 
protetivas sem indicar elementos concretos que apontassem a 
mudança daquela situação de perigo anteriormente constatada pelo 
Juízo singular. Foi ressaltada a inexistência de inquérito ou ação penal 
em curso e utilizada mera suposição (longo decurso de tempo).

Cabível, dessa maneira, o restabelecimento da sentença que impôs as 
medidas protetivas previstas no art. 22, inciso III, alíneas a, b, e c da 
Lei n. 11.340/2006, pois, naquela oportunidade, o Magistrado singular 
destacou a situação de perigo (ameaça de morte com arma de fogo e 
descumprimento das medidas protetivas fixadas) e, em audiência 
realizada posteriormente, a Ofendida reiterou a necessidade de 
manutenção das medidas, pois ainda presente a situação de risco.

9. Recurso especial provido para restabelecer as medidas protetivas 
impostas em favor da Ofendida, podendo o Juiz singular, de ofício ou 
mediante notícia de alteração fática, revisar a necessidade de 
manutenção das medidas, no prazo que entender mais adequado na 
hipótese, desde que garantida a prévia manifestação das Partes.(REsp 
n. 2.036.072/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 22/8/2023, DJe de 30/8/2023.)- Grifo Acrescido.

Por fim, quanto às alegações do recorrente que se relacionam à 
análise do conjunto fático-probatório trazido nos autos, verifico que 
para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela impetrante, seria imprescindível a 
reanálise do acervo fático-probatório dos autos, o que impede a 
atuação excepcional desta instância, sobretudo na estreita via do 
habeas corpus ou de seu recurso.

Pelo exposto, com fundamento no art. 34, XVIII, b , do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça, nego provimento ao recurso 
em habeas corpus.

Publique-se. Intimem-se.
 

Em que pesem os argumentos expendidos pelo agravante, deve ser 
mantida a decisão agravada.
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Conforme registrado, as medidas protetivas foram mantidas para o 
resguardo da integridade física e psicológica da vítima, mediante fundamentação 
idônea, destacando que "a decisão encontra-se fundamentada na Resolução 
492/2023 do Conselho Nacional de Justiça, que tornou obrigatória a adoção das 
diretrizes do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de Gênero".

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 4º, 7º E 22, TODOS DA 
LEI N. 11.340/2006. TRIBUNAL DE ORIGEM QUE, DIANTE DA NÃO 
PROPOSITURA DA AÇÃO PENAL E EXTINÇÃO DE PUNIBILIDADE 
DO AGENTE, HOUVE POR NÃO CONCEDER MEDIDAS 
PROTETIVAS. NECESSIDADE DE OITIVA DA VÍTIMA ACERCA DA 
PRESERVAÇÃO DA SITUAÇÃO FÁTICA DE PERIGO QUE POSSA 
JUSTIFICAR A PERMANÊNCIA DAS CAUTELARES. VALORAÇÃO 
DO DIREITO À SEGURANÇA E PROTEÇÃO DA VÍTIMA QUE SE 
IMPÕE.1. Não se desconhece a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que, extinta a punibilidade, não subsistem mais 
os fatores para a manutenção/concessão de medidas protetivas, sob 
pena de eternização da restrição de direitos individuais.2. As duas 
Turmas de Direito Penal deste Superior Tribunal de Justiça vem 
decidindo que, embora a lei penal/processual não prevê um prazo de 
duração da medida protetiva, tal fato não permite a eternização da 
restrição a direitos individuais, devendo a questão ser examinada a luz 
dos princípios da proporcionalidade e da adequação. [...] Na espécie, 
as medidas protetivas foram fixadas no ano de 2017 (proibição de 
aproximação e contato com a vítima). O recorrente foi processado, 
condenado e cumpriu integralmente a pena, inexistindo notícia de 
outro ato que justificasse a manutenção das medidas. Sendo assim, as 
medidas protetivas devem ser extintas, evitando-se a eternização de 
restrição a direitos individuais (RHC n. 120.880/DF, Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 28/9/2020).

3. Se não há prazo legal para a propositura de ação, normalmente 
criminal, pela competência ordinária para o processo da violência 
doméstica, tampouco se pode admitir eterna restrição de direitos por 
medida temporária e de urgência. [...] Dado o lapso temporal 
transcorrido entre o deferimento das medidas protetivas no ano de 
2016 até o presente momento, havendo, inclusive, o reconhecimento 
da extinção da punibilidade do agente, em relação aos fatos descritos 
no boletim de ocorrência, deve ser mantida a decisão recorrida que 
revogou medidas protetivas, indevidamente eternizadas pela não 
propositura da ação de conhecimento, sendo despiciendo o retorno 
dos autos para avaliação da manutenção da medida protetiva (AgRg 
no REsp n. 1.769.759/SP, Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 
14/5/2019).

4. Nos termos do Parecer Jurídico emanado pelo Consórcio Lei Maria 
da Penha, a revogação de medidas protetivas de urgência exige a 
prévia oitiva da vítima para avaliação da cessação efetiva da situação 
de risco à sua integridade física, moral, psicológica, sexual e 
patrimonial. Tanto mais que assinala o Protocolo para o Julgamento 
com Perspectiva de Gênero, ‘as peculiares características das 
dinâmicas violentas, que, em regra, ocorrem no seio do lar ou na 
clandestinidade, determinam a concessão de especial valor à palavra 
da vítima’ (CNJ, 2021, p. 85). [...], enquanto existir risco ao direito da 
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mulher de viver sem violência, as restrições à liberdade de locomoção 
do apontado agente são justificadas e legítimas. O direito de alguém 
de não sofrer violência não é menos valioso do que o direito de alguém 
de ter liberdade de contato ou aproximação. Na ponderação dos 
valores não pode ser aniquilado o direito à segurança e à proteção da 
vítima (fls. 337/338).

5. Antes do encerramento da cautelar protetiva, a defesa deve ser 
ouvida, notadamente para que a situação fática seja devidamente 
apresentada ao Juízo competente, que diante da relevância da palavra 
da vítima, verifique a necessidade de prorrogação/concessão das 
medidas, independente da extinção de punibilidade do autor.

6. Agravo regimental provido para que a agravante seja ouvida 
acerca da necessidade das medidas protetivas de urgência à mulher 
em situação de violência e, caso constatada a permanência da 
situação de perigo, seja a referida medida concedida ou mantida.” 
(AgRg no REsp n. 1.775.341/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Terceira Seção, julgado em 12/4/2023, DJe de 14/4/2023). - 
Grifo Acrescido.

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
MEDIDAS PROTETIVAS IMPOSTAS À AGRAVANTE, TENDO EM 
VISTA OS RECORRENTES DESENTENDIMENTOS E AMEAÇAS DE 
MORTE CONTRA A MÃE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. REVOGAÇÃO. MATÉRIA VINCULADA À DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO NA ESTREITA 
VIA DA IMPETRAÇÃO. MEDIDA INADEQUADA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática deste 
Relator que negou provimento ao recurso em habeas corpus.

2. As medidas protetivas foram aplicadas em desfavor da agravante, 
tendo em vista os recorrentes desentendimentos, ameaças de morte 
contra a mãe, uma idosa de 81 anos, cadeirante e que sofre do Mal de 
Parkinson - pessoa extremamente vulnerável. Tudo teria início quando 
a agravante passou a se relacionar com o assassino do seu irmão, a 
pessoa que matou o filho da vítima, e passou a ter justo temor da 
presença de ambos na residência. Já foram registrados boletins de 
que a recorrente teria ameaça de atear fogo na residência com a mãe, 
depredação do muro, além de sucessivos descumprimentos de 
medidas anteriormente impostas e que não foram capazes de conter a 
fúria da filha contra mãe, que carece de proteção do Estado.

3. Assim, em uma análise contextual dos fatos e motivos que 
levaram à aplicação das medidas protetivas, não se verifica 
ilegalidade flagrante, sendo que eventual desconstituição dos 
fundamentos iniciais demanda efetivamente um revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável na via estreita do habeas corpus. 
Precedentes.

4. Recurso desprovido.

(AgRg no RHC n. 169.937/BA, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 190.050 / SP
Número Registro: 2023/0415236-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15017946020238260168 22044731120238260000

Sessão Virtual de 17/10/2024 a 23/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : P C D
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE ABUJABRA PEIXOTO - SP143514

GUSTAVO VIEIRA RIBEIRO - SP206952
MARIA PORTELA CORDEIRO - SP450492

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : P C D
ADVOGADOS : PAULO HENRIQUE ABUJABRA PEIXOTO - SP143514

GUSTAVO VIEIRA RIBEIRO - SP206952
MARIA PORTELA CORDEIRO - SP450492

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto da Sra. Ministra Relatora."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 

e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de outubro de 2024

Documento eletrônico VDA44138554 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/10/2024 00:33:23
Código de Controle do Documento: 3508ce37-2c37-4b87-93d0-f7c5368ba520


